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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 1065/2000

de 6 de Novembro

Ao abrigo do disposto no artigo 105.o do Decreto-Lei
n.o 268/81, de 16 de Setembro, vem-se utilizando as ins-
talações das extintas Cadeias Comarcãs de Olhão e de
São Pedro do Sul por insuficiência das instalações dos
Estabelecimentos Prisionais Regionais de Faro e de
Viseu.

O elevado número de reclusos detidos nas cadeias
de apoio do País, nalguns casos superior ao dos próprios
estabelecimentos prisionais, por um lado, e a impos-
sibilidade de ampliação de instalações, por outro, acon-
selham à alteração da situação actualmente existente,
com a criação de novos estabelecimentos prisionais,
sediados alguns em instalações já ocupadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, nos ter-

mos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 49 040, de 4 de Junho de 1969, o
seguinte:

1.o São criados o Estabelecimento Prisional de Olhão
e o Estabelecimento Prisional de São Pedro do Sul.

2.o Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 2 do
artigo 158.o do Decreto-Lei n.o 265/79, de 1 de Agosto,
e do n.o 1 do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 268/81,
de 16 de Setembro, os estabelecimentos prisionais refe-
ridos no número anterior são classificados como esta-
belecimentos regionais.

3.o Os estabelecimentos referidos nos números ante-
riores iniciam o seu funcionamento em 1 de Janeiro
de 2001.

O Ministro da Justiça, António Luís Santos Costa,
em 16 de Outubro de 2000.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1066/2000

de 6 de Novembro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Fica sujeito ao regime cinegético especial o prédio
rústico denominado «Herdade de Demangas de Cima»,
bem como as águas públicas cujos leitos e margens o
integrem, sito na freguesia de Salvada, município de
Beja, com uma área de 372,1220 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 20 anos, a Maria Constança Pulido Garcia
Cardoso Menezes Avelar, entidade equiparada a pessoa
colectiva com o n.o 808846760 e sede na Herdade do
Monte Ruas, Aljustrel, a zona de caça turística da Her-

dade das Demangas de Cima (processo n.o 2283 da
Direcção-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
à execução da obra do pavilhão de caça no prazo de
12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do respectivo projecto, bem como à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

6.o O prédio rústico que integra esta zona de caça
turística fica, nos termos do disposto no artigo 72.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, submetido ao
regime florestal, para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, devendo a entidade concessionária asse-
gurar a sua permanente fiscalização por um guarda flo-
restal auxiliar, com observância do disposto no n.o 7.o,
n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

7.o A presente portaria entra em vigor do dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 13 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 3 de Outubro de 2000.
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Portaria n.o 1067/2000

de 6 de Novembro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Nossa Senhora
da Expectação, município de Campo Maior, com uma
área de 1002,5525 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, à IBERCAÇA — Sociedade Ibérica
de Caça Turística e Cinegética, L.da, com o número
de pessoa colectiva 503261742 e sede na Rua de Manuel
Francisco Soromenho, 3, Loures, a zona de caça turística
da Herdade de Alivã e anexas (processo n.o 2456 da
Direcção-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
à aprovação do projecto de arquitectura do pavilhão
de caça, à execução da obra no prazo de 12 meses a
contar da data de notificação da aprovação do projecto,
bem como à verificação da conformidade da obra com
o referido projecto e ainda à legalização do alojamento,
caso seja afecto ao uso turístico.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o A zona de caça turística será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

6.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Por-
taria n.o 569/89.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto,
submetidos ao regime florestal, para efeitos de poli-
ciamento e fiscalização da caça, devendo a entidade con-
cessionária assegurar a sua permanente fiscalização por
um guarda florestal auxiliar dotado de meio de trans-
porte, em observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3,
da Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

8.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 13 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 21 de Setembro de 2000.

Portaria n.o 1068/2000

de 6 de Novembro

Pela Portaria n.o 667-D2/93, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 376/99, de 21 de Maio, foi conces-
sionada à RAIATUR — Empreendimentos Cinegéti-
cos-Turísticos, L.da, a zona de caça turística da Enxacana,
processo n.o 633-DGF, situada no município de Ida-
nha-a-Nova, com uma área de 2080,9680 ha, válida até
25 de Junho de 2003.

A concessionária requereu agora a anexação de vários
prédios rústicos à referida zona de caça, com uma área
total de 1448,92 ha, sitos no município de Idanha-
-a-Nova.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 667-D2/93, de 14 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 376/99, de 21 de Maio, vários prédios rús-
ticos, com uma área de 1448,92 ha, sitos nas freguesias
de Rosmaninhal e Segura, município de Idanha-a-Nova,
ficando a mesma com uma área total de 3529,8880 ha.

2.o A presente anexação mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 13 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 18 de Setembro de 2000.
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Portaria n.o 1069/2000

de 6 de Novembro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Santa Vitória, município
de Beja, com uma área de 964,1094 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, a Jorge do Ó Gonçalves da Silva,
entidade equiparada a pessoa colectiva com o
n.o 804311390 e sede na Rua de Egas Moniz, 36, Santiago
do Cacém, a zona de caça turística de Corte de Ripais
e anexas (processo n.o 2269 da Direcção-Geral das
Florestas).

3.o A presente concessão mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
à conclusão da obra do pavilhão de caça no prazo de
12 meses a contar da data da publicação da presente
portaria, bem como à legalização do alojamento, numa
das figuras definidas nos Decretos-Leis n.os 167/97 ou
169/97, ambos de 4 de Julho.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o — 1 — A zona de caça turística será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas

nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

6.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça turística ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto,
submetidos ao regime florestal, para efeitos de poli-
ciamento e fiscalização da caça, devendo a entidade con-
cessionária assegurar a sua permanente fiscalização por
um guarda florestal auxiliar dotado de meio de trans-
porte, com observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2
e 3, da Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

7.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 13 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 3 de Outubro de 2000.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 1070/2000
de 6 de Novembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Tomar e
da sua Escola Superior de Tecnologia de Abrantes;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei de
Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setem-
bro);

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de
22 de Julho;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 264/99,
de 14 de Julho, e na Portaria n.o 505/99, de 15 de Julho;

Ao abrigo do disposto na lei do estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico (Lei
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n.o 54/90, de 5 de Setembro), e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso bietápico
de licenciatura em Engenharia Mecânica, da Escola
Superior de Tecnologia de Abrantes, criado pela Por-

taria n.o 505/99, de 15 de Julho, nos termos do anexo
da presente portaria.

2.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 1999-2000, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior, em 18 de
Outubro de 2000.

ANEXO

Instituto Politécnico de Tomar

Escola Superior de Tecnologia de Abrantes

Curso de Engenharia Mecânica

1.o ciclo — grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2 2
Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2 3
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4
Desenho Técnico I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Mecânica Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Desenho Técnico II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Tecnologia dos Materiais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 1 2

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Desenho Técnico III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Electricidade e Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Tecnologia dos Materiais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Mecânica Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Termodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 1 2
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Mecânica dos Materiais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 3
Tecnologia Mecânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Mecânica dos Fluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Máquinas Eléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 3
Comportamento Mecânico dos Materiais . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Mecânica Racional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2 1
Mecânica dos Materiais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Tecnologia Mecânica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
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Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Transmissão de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Elementos de Máquinas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Tecnologia de Ligação de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Equipamentos Térmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Elementos de Máquinas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Automação Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3 2
Organização Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 4
Máquinas Ferramenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Climatização e Refrigeração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 3
Ergonomia, Ambiente, Higiene e Segurança . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2

2.o ciclo — grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Complementos de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 3
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2
Corrosão e Protecção de Superfícies . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . .
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . .
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . .
Gestão da Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 3
Controlo de Sistemas e Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Vibrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Mecanismos e Componentes Mecânicos . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Placas e Cascas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . .
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . .

QUADRO N.o 5

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Produção Assistida por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 4
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Manutenção Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Fiabilidade e Controlo da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Aerodinâmica Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 2 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . .
Preparação de Trabalhos e Métodos . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Análise de Projectos de Investimento . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Gestão do Ambiente e Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 8
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 2 2

BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 7/2000

Na redacção actual do aviso n.o 3/95, diploma que
regula, do ponto de vista prudencial, a constituição de
provisões pelas instituições de crédito e pelas sociedades
financeiras, o provisionamento a 100% dos créditos ven-

cidos que gozem de garantia (pessoal ou real) apenas
se torna obrigatório depois de decorridos três anos sobre
a data do respectivo vencimento ou da data em que
tenha sido formalmente apresentada ao devedor a exi-
gência de liquidação da dívida.

Ora, nos casos em que a garantia em presença não
seja real, o referido prazo é patentemente excessivo.

Há, assim, que modificar a situação em apreço encur-
tando o referido prazo para os créditos vencidos rela-
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tivamente aos quais a instituição credora disponha ape-
nas de garantia pessoal.

Nestes termos, o Banco de Portugal, no uso da com-
petência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 99.o
do Regime Geral das Instituições de Crédito e Socie-
dades Financeiras, estabelece o seguinte:

1.o O aviso n.o 3/95, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Junho de 1995, é alterado do seguinte
modo:

«1 — O n.o 4 do n.o 3.o passa a ter a seguinte redacção:
‘4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 5-A deste

número e no n.o 2 do n.o 5.o, as provisões para crédito
vencido devem representar pelo menos as seguintes per-
centagens dos respectivos créditos, considerando as clas-
ses de risco indicadas no n.o 2 deste número e a exis-
tência ou não de garantia, real ou pessoal, avaliada nos
termos do n.o 6:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .’

2 — É aditado ao n.o 3.o um n.o 5-A, com a seguinte
redacção:

‘5-A — Quando um crédito disponha apenas de
garantia pessoal, a percentagem de 100% a que se refere
o n.o 4 deste número será exigida decorridos que sejam
18 meses sobre a data relevante prevista no n.o 1 igual-
mente deste número.’»

2.o Os créditos a que se refere o n.o 5-A agora aditado
ao aviso n.o 3/95, já vencidos na data da entrada em
vigor do presente aviso, continuam a ser provisionados
nos termos da regulamentação anterior, devendo, con-
tudo, a percentagem de 100% a que se refere o n.o 4
do n.o 3.o ser atingida no prazo máximo de 18 meses
a contar da mesma data.

3.o Este aviso entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Lisboa, 27 de Outubro de 2000. — O Governador,
Vítor Constâncio.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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